CARACENA

Brasil quer

América Latina junta
contra os juros

Essa posigdo sera defendida na reuniéo do Grupo de Cartagena, que comega amanh@ em Buenos Aires.

A necessidade de a América Latina re-
duzir a transferéncia de recursos para o Ex-
terior serd enfatizada pelos representantes
do governo brasileiro na reunide técnica do
Consenso de Cartagena, que comecga ama-
nh& em Buenos Aires. Atualmente, a regiéo,
que acumula uma divida de US$ 360 bilhdes,
é obrigada a transferir uma parcela expressi-
va de sua producfio para o estrangeiro, para
néo se tornar inadimplente.

O Brasil, o maior devedor do mundo,
com uma divida de US$ 100 bilhdes, transfe-
re anualmente entre 5 e 6% do Produto In-
terno Bruto — soma de bens e servigos pro-
duzidos no Pais — para o Exterior. Significa
também que 25% da poupanca interna bruta
do Brasil est4 sendo transferida todo ano,
para que o Paifs possa honrar os compromis-
sos com os bancos credores.

A reuniéio técnica do Consenso de Carta-
gena, que retne os pafses devedores da Amé-
rica Latina, tentard na Argentina esbogar o
documento que os ministros deverdao anun-
ciar nos dias 16 e 17, durante reunido em
Montevidéu. Além de defender a reduc¢éio da
transferéncia real de recursos para o Exte-
rior, os técnicos discutirdo o Plano Bakere a
formacéo de um comité de monitoramento
dos pafses devedores, a exemplo do comité
formado pelos bancos credores.

O Brasil qualifica o Plano Baker de insu-
ficiente e incapaz de fazer face aos proble-

mas da divida externa latino-americana. Os
recursos previstos, ao redor de US$ 29 bi-
1hes, sédo pequenos e existe, em contraparti-
da, a intencéo de aumentar o grau de interfe-
réncia na politica econémica interna dos de-
vedores.

O secretdrio de Assuntos Econémicos do
Ministério do Planejamento, Paulo Noguei-
ra Batista Junior, um dos representantes do
Brasil na reunifo técnica de Cartagena, in-
formou ontem que o Pafs também defendera
a formacdo do comité de monitoramento
dos devedores, de carater permanente, para
acompanhar a evolugéo da economia mun-
dial, especialmente o comportamento das
taxas de juros internacionais.

Aliés, apesar da insisténcia dos EUA em
implantar seu Plano Baker, as nagdes latino-
americanas parecem dispostas a buscar so-
lugoes radicalmente diferentes. Em Caracas,
no final da semana passada, chanceleres e
altos funcionérios econdmicos desses pafses
participaram, de uma reuniéio do Sistema
Econdémico Latino-Americano (Sela) e de-
fenderam uma solucéo polftica para o endi-

vidamento regional, recha¢cando novas me-.

didas de austeridade.

— Existe a sensacéio generalizada de o
Plano Baker nédo vai bastante longe, e que
poe énfase demais nas pré-condicdes — disse
o secretdrio permanente do Sela, Sebastian
Alegrett.

Raul Prebish, conselheiro econémico do
governo argentino, disse aos delegados que
o Plano Baker é muito pouco e nada far4
pela recuperacéo econdmica, além de sb6 ser-
vir para aumentar a divida.

Os participantes do encontro, além dis-
so, divulgaram uma declaracéo onde recla-|
mam menores taxas de juros, menos austeri-
dade e um teto para o montante das receitas
de exportacio destinadas ao pagamento da)
divida. A enérgica retérica do Sela contras-
ta fortemente com a postura dos ministros|
envolvidos nas negocia¢gdes com os banquei-
ros internacionais. Entretanto, mesmo os|
principais devedores estfio de acordo em que)
o Plano Baker exige mais sacrificios d:
América Latina que dos paises ricos.

O chanceler uruguaio Enrique Iglésias,
que serd o anfitrido do encontro do Consen-
so de Cartagena na préxima semana, disse
durante a reunifo do Sela que o plano dos
EUA poderia ser o primeiro passo para o
didlogo politico reclamado pelos devedores.
Mas, acrescentou, duvidas persistem:

— O nivel de condicionalidade exigido
pelos novos empréstimos néo fol revelado; o
volume de créditos é aparentemente insufi-
ciente; a mecénica de operacéo néo é clara; e
néo se fala das taxas de juros — completou
Iglésias, que ja foi presidente da Comissdo
Econbmica da ONU para a América Latin;
(Cepal). Br




